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PARECER Nº 435, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 121, DE 2019
A Moção nº. 121, de 2019, de autoria da Deputada Márcia Lia, manifesta veemente protesto contra o crime de tortura perpetrado em face a um adolescente de 17 anos em estabelecimento comercial chamado Ricoy, conclamando as Secretarias de Segurança Pública e de Justiça e Cidadania e ao Ministério Público do Estado de São Paulo, a agirem contra o crime cometido.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 06/09/2019 a 12/09/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

A Presidência da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, designou a relatoria desta Moção a esta parlamentar.

Eis o relatório.

A propositura ora em análise reúne elementos acurados e palpáveis no que diz respeito à inevitabilidade de abordagem do caso, além da constitucionalidade e legalidade de eventual manifestação do Estado de São Paulo em relação à tortura ocorrida.
Há de se observar ainda que, referida propositura insere no debate desta casa, tanto que esta parecerista se manifesta em moção de nº 128/2019, protocolada em 09 de setembro de 2019, em atenção ao fato de que a sessão de tortura, que teria durado cerca de 40 minutos, ocorreu em julho, mas só foi denunciada em setembro, após ter viralizado na internet um vídeo gravado por um dos dois seguranças autores das agressões.
Vale lembrar ainda que, o Estado brasileiro é signatário de uma série de Acordos, Convenções, Tratados e recomendações internacionais de Direitos Humanos, dentre elas as Regras de Mandela da ONU e de Direito Internacional que vedam à prática da tortura, maus tratos e tratamento degradante à pessoas.

Para além disso, é importante lembrar a responsabilidade que tem o poder público em perseguir a aplicação fática do direito e promover o controle social, fiscalizando e coibindo a realização de práticas abomináveis no Estado de São Paulo.

Destarte, ante o exposto, posiciono-me favoravelmente à Moção nº. 121, de 2019, que é indiscutivelmente um convite para que este Parlamento tome assento nos debates relacionados à busca da antidiscriminação e da manutenção de direitos fundamentais para a população do Estado de São Paulo.
a) Erica Malunguinho – Relatora

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 01/06/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Leticia Aguiar
Favorável ao voto da relatora 

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto da relatora 

Altair Moraes
Favorável ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 

Erica Malunguinho
Favorável ao voto da relatora 

Douglas Garcia
Favorável ao voto da relatora 
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